
 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Pregão Eletrônico nº 90016/2025  
Processo nº 0002458-33.2025.6.12.8000 
 

Ilustríssimo(a) Senhor(a) Pregoeiro(a) 
Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul – TRE/MS 
 

A empresa MULTITEC ELEVADORES LTDA, inscrita no CNPJ nº 09.477.789/0001-40, com sede à 

Avenida Miguel Sutil, nº 11632, Bairro Cidade Verde, CEP: 78.028.775, Cuiabá, Mato Grosso, por 

seu representante legal, vem, respeitosamente, com fundamento no art. 165 da Lei nº 

14.133/2021, interpor o presente: 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Contra a decisão que declarou vencedora a proposta da empresa CLAUDIA MARCHIORETO DA 

SILVA, CNPJ nº 26.588.294/0001-08, pelas razões a seguir expostas: 

 

1. DOS FATOS 

O presente certame teve início com orçamento estimado pela Administração no valor de R$ 

99.600,00 para a contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados 

de manutenção preventiva e corretiva em sete (07) plataformas elevatórias instaladas nas 

unidades do TRE/MS. 

 

A licitante vencedora apresentou proposta no valor de R$ 37.800,00, representando redução de 

aproximadamente 62% em relação ao valor estimado e ofertando apenas 37,9% do valor base 

definido pela própria Administração. 

 

Tabela comparativa: 

Descrição                                                         Valor (R$)                        % em relação ao orçamento 

Orçamento estimado pela Administração 99.600,00         100% 

Proposta vencedora                                            37.800,00          37,9% 

Faixa de preços de mercado (média)      80.000,00 a 110.000,00     80% a 110% 

Diferença da proposta vencedora p/ menor preço de mercado -42.200,00 -52,75% 

 



 

2. DA INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA 

O art. 59, § 2º, da Lei 14.133/2021 determina que propostas inexequíveis devem ser 

acompanhadas de documentação comprobatória de viabilidade. 

O § 3º dispõe que, para serviços especializados, preços muito inferiores ao estimado devem ser 

analisados com cautela. 

O TCU, no Acórdão 3.105/2014-Plenário, firmou entendimento de que: 

“A Administração deve promover diligência para exigir dos 

licitantes justificativas e comprovações de viabilidade sempre 

que o preço ofertado estiver significativamente abaixo do 

estimado, sob pena de comprometer a execução e gerar 

prejuízos à eficiência e economicidade do contrato.” 

 

No presente caso, a diferença é tão expressiva que, sem apresentação de planilha detalhada de 

custos, não há como presumir que a execução seja possível. 

 

3. CÁLCULO DE CUSTOS MÍNIMOS 

Para demonstrar objetivamente a inexequibilidade, vejamos uma estimativa realista dos custos 

anuais mínimos para este contrato: 

a) Mão de obra técnica 

• Técnico de manutenção (salário base R$ 2.500,00 

• Encargos sociais e trabalhistas (≈ 70%) 

• Custo mensal: R$ 4.250,00 

• Custo anual: R$ 51.000,00 

b) Deslocamentos e logística 

• Combustível, pedágios e transporte: R$ 500,00/mês 

• Custo anual: R$ 6.000,00 

c) Peças e insumos 

• Manutenções preventivas e corretivas em 7 plataformas: estimativa mínima R$ 

1.000,00/plataforma/ano 

• Total: R$ 7.000,00 

Custo mínimo anual estimado = R$ 64.000,00 



 

Mesmo sem incluir margem de lucro ou custos administrativos, o valor mínimo de execução é 

69% superior ao preço ofertado pela vencedora (R$ 37.800,00). Isso evidencia que a proposta 

não cobre sequer os custos obrigatórios. 

 

4. DO PREÇO FORA DA REALIDADE DE MERCADO 

Consultas recentes a empresas do setor indicam valores anuais entre R$ 80.000,00 e R$ 

110.000,00 para serviços de mesma natureza. 

O valor vencedor não apenas está muito abaixo do orçamento público, mas abaixo do menor 

preço encontrado no mercado, configurando situação típica de inexequibilidade conforme a 

doutrina e o TCU. 

 

5. DO RISCO À EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Aceitar proposta inexequível implica riscos sérios: 

• Execução deficiente ou abandono contratual; 

• Pedidos de reequilíbrio logo após o início; 

• Aditivos emergenciais com custo superior ao estimado; 

• Comprometimento da segurança dos equipamentos e usuários. 

Tais riscos afrontam os princípios da seleção da proposta mais vantajosa e da eficiência (art. 5º, 

Lei 14.133/2021). 

 

6. DO PEDIDO 

Diante do exposto, requer-se: 

• 1. Que a licitante vencedora seja obrigada a apresentar planilha detalhada de custos e 

documentação comprobatória de viabilidade, conforme art. 59, § 2º, da Lei 

14.133/2021; 

• 2. Que, não comprovada a viabilidade, seja declarada a inexequibilidade da proposta, 

com a consequente desclassificação; 

• 3. A reclassificação das propostas, assegurando a observância da legislação e a escolha 

da proposta realmente mais vantajosa. 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

Cuiabá – MT, 12 de agosto de 2025. 



 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR AGENTE DE CONTRATAÇÃO E MEMBROS DA COMISSÃO 

TÉCNICA DE LICITAÇÕES DA EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MATO 

GROSSO DO SUL  

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90016/2025 

 

CLAUDIA MARCHIORETO DA SILVA (MM 

INSTALACAO E MANUTENCAO DE ELEVADORES), 

inscrita no CNPJ 26.588.294/0001-08, devidamente 

representada neste ato por Mateus Grando 

Gayer, Procurador, portador da Cédula de 

Identidade nº 5092892081 e CPF nº 014.025.310-60, 

tempestivamente, vem, com fulcro, do inciso I, do 

Art. 165, da Lei nº 14.133/202, e no artigo 5º, inciso 

XXXIV, alínea “a”, da Constituição Federal, à 

presença de Vossa Senhoria, apresentar: 

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

interposto pela empresa Concorrente/Licitante MULTITEC ELEVADORES LTDA 

demonstrando nesta as razões de fato e de direito pertinentes para desprover 

o recurso interposto: 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 



 

 

As presentes contrarrazões são tempestivas porquanto está sendo 

apresentadas dentro do prazo legal estabelecido, visto que o prazo final para 

sua apresentação 20/08/2025. 

II – DOS FATOS 

A empresa MM INSTALACAO E MANUTENCAO DE ELEVADORES, 

acudindo ao chamamento deste Tribunal Regional Eleitoral, juntamente com 

outras concorrentes vieram participar da disputa.  

Trata-se de licitação do tipo pregão eletrônico, na modalidade menor 

preço, que tem como objeto a especialidade da empresa recorrida,  que é a 

manutenção e instalação de plataformas elevatórias e elevadores, sendo a 

empresa constituída no ano de 2016 e desde então vem fornecendo sua mão 

de obra de extrema qualidade tanto no setor privado, quanto para a 

administração pública.  

Aberta a disputa e fase de lances a empresa recorrente sagrou-se 

vencedora, encaminhando sua documentação para análise posteriormente. 

O pregoeiro responsável pelo certame após realizar a referida análise 

documental declarando-a inabilitada e vencedora da disputa.  

Irresignada por não ter logrado êxito na disputa, visto que não 

apresentou a melhor proposta, a empresa MULTITEC ELEVADORES LTDA, interpôs 

recurso administrativo buscando a reversão da habilitação da empresa 

vencedora alegando que a empresa teria ofertado proposta inexequível.  

Entretanto, conforme será ventilado a seguir, a empresa recorrente não 

esqueceu de analisar a intensa concorrência na disputa entre os fornecedores, 

bem como que a própria estimativa apresentada por ela como valor mínimo 

para execuções está além do seu valor ofertado, visto que ofertou proposta no 

valor de R$ 48.700,00 (quarenta e oito mil, setecentos reais) e o valor 

apresentado como exequível em seu recurso seria o montante de R$ 80.000,00 

(Oitenta mil reais), ou seja, a própria proposta seria inexequível.  



 

 

Assim, verificamos que o recurso apresentado pela empresa 

concorrente não encontra amparo legal, visto que apenas reflete seu 

descontentamento por não ter logrado sucesso na fase de lances e buscou 

através da interposição de recurso acusar uma inexequibilidade que não 

encontra amparo na realidade fática do certame, sendo a proposta da 

empresa Recorrida plenamente exequível e refletindo a realidade do 

mercado, conforme será bem exposto a seguir.  

 

III – PRINCÍPIOS 

A licitação por lei, “serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 

público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 

vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável”, conforme 

disposto no art. 5º , do Lei 14.133. 

III – DA EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA OFERTADA – PRINCÍPIO DA 

COMPETITIVIDADE  

A empresa recorrente, MULTITEC ELEVADORES LTDA, apresentou recurso 

administrativo, alegando que a proposta apresentada não seria exequível, visto 

que o valor ofertado ultrapassa a margem de 50% da proposta ofertada.  

Sobre a questão Inexequibilidade de Preços, tema, levantado pela 

recorrente, deve ser enfrentado pela Administração em consonância com a 

jurisprudência do TCU e melhor doutrina no assunto, na medida em que analisar 

preços de qualquer licitante é um assunto específico e personalista, a 



 

 

depender de critérios subjetivos aplicados. Ao precificar, cada empresário 

toma uma decisão voltada ao mercado, sendo sua decisão unicamente 

regida pelo mercado que leva em consideração diversos fatores, tais como: 

logística, conhecimento, experiência operacional, economia de escala, 

capacidade de aporte para compra, estratégia de mercado, marketing,  

dentre outros. 

Um importante fator que não foi levado em consideração pela 

Recorrente é que a empresa Recorrida está localizada em CAMPO GRANDE-

MS. 

É importante que além do fator da localidade, é possível verificarmos 

que houve intensa disputa entre os concorrentes e que a inexequibilidade 

apontada pela Recorrente não encontra amparo, visto que ficou em 4º lugar, 

tendo outras empresas que acompanharam a empresa Recorrida na disputa, 

pois os valores ofertados refletem a realidade do mercado. 

Verificando a intensa disputa e nenhum outro fator que demonstre 

disparidade entre os concorrentes, o agente de contratação realizou a devida 

análise da documentação da empresa vencedora, verificando sua 

experiencia através dos atestados de capacidade técnica, bem como os 

outros documentos que demonstram de forma inequívoca sua habilitação. 

Após a devida análise, o agente de contratação decidiu por sua 

habilitação sem a necessidade de realização de diligencias, visto que estava 

satisfeito com a documentação enviada. 

O agente de contratação possui poderes de fiscalização durante todo 

o processo licitatório. Nesse sentido, o art. 59, §2º da Lei 14.133/21, confere à 

Administração Pública a prerrogativa (poder-dever) de fiscalizar a execução 



 

 

dos contratos administrativos. As atividades de gestão e fiscalização da 

execução contratual são o conjunto de ações que tem por objetivo aferir o 

cumprimento dos resultados previstos pela Administração para os 

fornecimentos e serviços contratados, verificar a regularidade das obrigações 

previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução 

processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos relativos à repactuação, 

alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de 

sanções, extinção dos contratos etc., com o fim de assegurar o cumprimento 

das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto. 

Acerca do poder-dever da Administração em fiscalizar a execução do 

contrato caso haja alguma irregularidade, o TCU já decidiu nesse sentido:  

ACÓRDÃO 2003/2022 – PLENÁRIO 

REPRESENTAÇÃO. SUPOSTAS IRREGULARIDADES NA 

EXECUÇÃO DE CONTRATO PARA CONSTRUÇÃO DE 

QUADRAS POLIESPORTIVAS. CONHECIMENTO DA 

REPRESENTAÇÃO, REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS. 

DESCUPRIMENTO REITERADO. MULTA. NOVAS 

DILIGÊNCIAS. AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE 

INSPEÇÃO. INFORMAÇÕES AO MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL. 

Portanto, ao analisarmos o processo administrativo é possível verificar 

que o pregoeiro analisou de forma correta o certame e com base na 

documentação decidiu habilitar a empresa Recorrida sem a necessidade de 

diligências para demonstrar seu valor. 



 

 

Entretanto, a empresa Recorrida apresenta sua composição de custos, 

bem como acosta contratos que comprovam a experiencia da empresa no 

seguimento e a exequibilidade da proposta ofertada. 

Assim, a decisão de manter a habilitação está em consonância com os 

princípios que regem os procedimentos licitatórios e deve ser mantida.  

IV – DO PEDIDO 

 

Diante de todo o exposto, requer-se: 

a) Que as CONTRARRAZÕES sejam recepcionadas em sua totalidade; 

b) Que o RECURSO da recorrente seja rejeitada no mérito, de modo a 

manter a Empresa CLAUDIA MARCHIORETO DA SILVA MM 

INSTALACAO E MANUTENCAO DE ELEVADORES vencedora do 

certame com a proposta mais vantajosa, devido a mesma estar em 

conformidade com as normas do edital e os princípios que regem a 

licitação. 

 

Nestes termos, pede e espera o deferimento. 

 

 

Porto Alegre, 19 de Agosto de 2025. 

 

MATEUS GRANDO GAYER 
Procurador 

CLAUDIA MARCHIORETO DA SILVA (MM INSTALACAO E MANUTENCAO DE 
ELEVADORES) 

CNPJ nº 26.588.294/0001-08 
 

MATEUS GRANDO 
GAYER:014025310
60

Assinado de forma digital por 
MATEUS GRANDO 
GAYER:01402531060 
Dados: 2025.08.19 14:30:05 
-03'00'



PREGÃO ELETRÔNICO Nº

CLAUDIA MARCHIORETO DA SILVA |

A 12/08/2025

B Detalhamento/Descrição

C Unidade de Medida Mensal

D R$ 3.150,00

Peças e Insumos Unidade Valor Unitário Qtd Valor Total
A Peças, lubrificantes, EPIs e materiais Conjunto R$ 168,00 7 R$ 1.176,00
Z SUBTOTAL R$ 1.176,00

Mão de Obra Unidade Valor Unitário Qtd Valor Total
A Técnicos especializados, visitas programadas, tempo de serviço e execução de rotinas técnicas. sv R$ 77,60 7 R$ 543,20
B Suporte técnico remoto, agendamento, esclarecimento de dúvidas. sv R$ 57,90 7 R$ 405,30
C Capacitação contínua dos técnicos conforme novas normas sv R$ 27,30 7 R$ 191,10
Z SUBTOTAL R$ 1.139,60

Depreciação Equipamentos Unidade Valor Unitário Qtd Valor Total
A Amortização de equipamentos e imobilizados unidade R$ 1,28 7 R$ 8,96
B Manutenção máquinas unidade R$ 5,00 7 R$ 35,00
Z SUBTOTAL R$ 43,96

Custo Logístico e Despesas Administrativas Unidade Valor Unitário Qtd Valor Total
A Custo Logístico (transporte, combustível, pedágio) unidade R$ 17,80 7 R$ 124,60
B Despesas Administraivas unidade R$ 13,50 7 R$ 94,50
Z SUBTOTAL R$ 219,10

Tributos Alíquota Valor Unitário Qtd Valor Total
A Simples Nacional 11,20% R$ 3.150,00 - R$ 352,80

Insumos 37,33% R$ 1.176,00
Mão de Obra 36,18% R$ 1.139,60
Depreciação 1,40% R$ 43,96
Custo Logístico e Adm 6,96% R$ 219,10

MATEUS GRANDO GAYER Tributos 11,20% R$ 352,80
ANALISTA DE LICITAÇÃO Lucro Bruto 6,94% R$ 218,54

TOTAL 100,00% R$ 3.150,00

Serviço

Data da Apresentação da Proposta

Valor Uniário

Planilha de Custos

                    PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS

90016/2025

 CNPJ: 26.588.294/0001-08

Manutenção Preventiva e Corretiva de 7 (sete) plataformas elevatórias

MATEUS GRANDO 
GAYER:014025310
60

Assinado de forma digital 
por MATEUS GRANDO 
GAYER:01402531060 
Dados: 2025.08.19 14:32:16 
-03'00'



DENILSON 
MARINHO DA 
SILVA:11677057858

Assinado de forma digital por 
DENILSON MARINHO DA 
SILVA:11677057858 
Dados: 2021.11.29 10:06:24 
-04'00'



DENILSON MARINHO 
DA SILVA:11677057858

Assinado de forma digital por 
DENILSON MARINHO DA 
SILVA:11677057858 
Dados: 2021.11.29 10:31:51 -04'00'



DENILSON MARINHO 
DA 
SILVA:11677057858

Assinado de forma digital por 
DENILSON MARINHO DA 
SILVA:11677057858 
Dados: 2021.11.29 10:32:23 -04'00'



DENILSON 
MARINHO DA 
SILVA:11677057858

Assinado de forma digital 
por DENILSON MARINHO 
DA SILVA:11677057858 
Dados: 2021.11.29 10:33:07 
-04'00'



DENILSON 
MARINHO DA 
SILVA:1167705785
8

Assinado de forma digital 
por DENILSON MARINHO 
DA SILVA:11677057858 
Dados: 2021.11.29 
10:33:36 -04'00'



DENILSON MARINHO 
DA 
SILVA:11677057858

Assinado de forma digital por 
DENILSON MARINHO DA 
SILVA:11677057858 
Dados: 2021.11.29 10:34:03 -04'00'



DENILSON 
MARINHO DA 
SILVA:11677057858

Assinado de forma digital 
por DENILSON MARINHO 
DA SILVA:11677057858 
Dados: 2021.11.29 10:35:03 
-04'00'



DENILSON 
MARINHO DA 
SILVA:11677057858

Assinado de forma digital por 
DENILSON MARINHO DA 
SILVA:11677057858 
Dados: 2021.11.29 10:35:49 
-04'00'



DENILSON 
MARINHO DA 
SILVA:11677057858

Assinado de forma digital por 
DENILSON MARINHO DA 
SILVA:11677057858 
Dados: 2021.11.29 10:36:16 
-04'00'



DENILSON MARINHO 
DA 
SILVA:11677057858

Assinado de forma digital 
por DENILSON MARINHO 
DA SILVA:11677057858 
Dados: 2021.11.29 10:36:45 
-04'00'



DENILSON 
MARINHO DA 
SILVA:11677057858

Assinado de forma digital por 
DENILSON MARINHO DA 
SILVA:11677057858 
Dados: 2021.11.29 10:37:14 
-04'00'



DENILSON MARINHO 
DA 
SILVA:11677057858

Assinado de forma digital por 
DENILSON MARINHO DA 
SILVA:11677057858 
Dados: 2021.11.29 10:38:03 -04'00'



DENILSON 
MARINHO DA 
SILVA:1167705785
8

Assinado de forma digital 
por DENILSON MARINHO 
DA SILVA:11677057858 
Dados: 2021.11.29 
10:39:09 -04'00'



DENILSON 
MARINHO DA 
SILVA:11677057858

Assinado de forma digital por 
DENILSON MARINHO DA 
SILVA:11677057858 
Dados: 2021.11.29 10:39:34 
-04'00'



DENILSON MARINHO 
DA 
SILVA:11677057858

Assinado de forma digital por 
DENILSON MARINHO DA 
SILVA:11677057858 
Dados: 2021.11.29 10:40:07 -04'00'
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MARINHO DA 
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Assinado de forma digital por 
DENILSON MARINHO DA 
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DENILSON MARINHO 
DA SILVA:11677057858

Assinado de forma digital por 
DENILSON MARINHO DA 
SILVA:11677057858 
Dados: 2021.11.29 10:42:42 -04'00'















SECRETARIA MUNICIPAL  

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

CONTRATO Nº. 07/2024 

Processo Administrativo 191/2024 

 
Contrato nº. 07/2024 objetivando a execução de 
serviços técnicos especializados em 
manutenção preventiva e corretiva do elevador 
instalado no Centro de Atendimento ao Cidadão 
– CAC, situado à Rua Frei Mariano nº 66, Centro. 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBÁ/MS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 
Rua Gabriel Vandoni de Barros n.º 1, Bairro Dom Bosco – Corumbá-(MS), inscrita no CNPJ/MF sob n.º 
03.330.461/0001-10, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, neste 
ato representado por seu titular e Ordenador de Despesas, LUIZ HENRIQUE MAIA DE PAULA, portador de 
cédula de identidade RG nº 1080165 SSP/MS e do CPF nº 694.283.441-68, residente e domiciliado nesta 
cidade de Corumbá/MS, doravante denominado CONTRATANTE, e a EMPRESA CLÁUDIA MARCHIORETO 
DA SILVA – ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 26.588.294/0001-08, sediada 
na Av. Manoel Padial, nº 476, Maria Aparecida Pedrossian, Campo Grande-MS, representada neste por 
Cláudia Marchioreto da Silva, CPF: 116.770.548-32, empresária, denominado CONTRATADO, tendo em 
vista o que consta no Processo nº 191/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
da Dispensa Eletrônica de Licitação, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II) 

1.1. O objeto do presente Contrato é a contratação para execução de serviços técnicos especializados em 

manutenção preventiva e corretiva do elevador instalado no Centro de Atendimento ao Cidadão – CAC, 

situado à Rua Frei Mariano, nº 66, Bairro Centro, conforme especificações e quantitativos estabelecidos 

no Termo de Referência e na Proposta de Preços, e com fundamento no inciso II, do art.75 da Lei 

14.133/2021. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Documentação de Habilitação e Proposta de Preços do contratado; 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a este 

contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução adequada do contrato ora 

celebrado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO (ART. 92, III) 

2.1. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

2.2. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE FORNECIMENTO (ART. 92, IV) 

3.1. O início do serviço e da execução deverá ser imediato, após a assinatura do contrato. A execução 

deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 



SECRETARIA MUNICIPAL  

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos 

e as disposições de direito privado, na forma da lei 14.133/2021. 

 

3.2 LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO: 

3.2.1. Os serviços serão executados de acordo com o Termo de Referência, mediante Autorização de 

Fornecimento, emitida pela Gerência Administrativa e Financeira – GAF. A Contratada obriga-se a 

executar o objeto em conformidade com as especificações descritas no presente contrato, sendo de sua 

inteira responsabilidade a substituição daqueles que não estiverem em conformidade com as referidas 

especificações. 

3.2.2. Os serviços serão realizados na Auditoria Geral do Município, sito à Rua Frei Mariano, nº 66, Bairro 

Centro. O Cronograma dos dias de semana para execução dos serviços: dias úteis de 2º a 6º feira das 7:30 

h às 11:30 h e das 13:30 h às 17:30 h. 

3.2.3. A contratada deverá comunicar com antecedência mínima de 24 horas a data e horário da visita, 

para que a prefeitura possa designar um funcionário para acompanhar os serviços. 

 

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

4.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados do(a) assinatura, prorrogável na forma 

dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, desde que ateste que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a Administração, sendo permitida a negociação com o contratado ou a 

extinção contratual sem ônus para qualquer das partes nesse caso. 

4.2. A vantajosidade para a continuidade da vigência do Contrato será atestada pelo fiscal da contratação, 

nos termos prescritos no decreto municipal que regulamenta o processo de fiscalização. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E REAJUSTE (ART. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 55.400,00 (cinquenta e cinco mil e quatrocentos reais), 

conforme os seguintes itens: 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR 

01 Serviços de Manutenção, Reparos e conservação periódica em 

elevadores 

5.400,00 

02 Peças de Reposição para elevador 50.000,00 

 

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

5.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.2. É garantido à contratada o reajustamento de preço anual, com data-base vinculada à data do 

orçamento estimado, com base no índice IPCA-e, que poderá ocorrer com meio de apostilamento, caso 

não coincida com a renovação contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (ART. 92, V) 
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6.1. O pagamento, decorrente da prestação de serviço do objeto deste Termo de Referência, será 

realizado mediante crédito em conta-corrente indicada pelo contratado, no prazo de até 30 (trinta) dias, 

contados do recebimento definitivo dos serviços, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, 

devidamente atestada pelo setor competente. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS (ART. 92, VIII) 

7.1. As despesas decorrentes dos serviços seguindo as seguintes dotações: 

35.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

35.23 AUDITORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

04.129.0104.4064 GERENCIAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO 

33.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

33.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

7.3. Empenhos nº. 330/2024 e 331/2024. 

 

CLÁUSULA OITAVA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII) 

8.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV) 

9.1. Fornecer e colocar a disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem 

necessários; 

9.2. Realizar o pagamento em conformidade com as cláusulas e condições estipuladas neste Contrato; 

9.3. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento deste Contrato; 

9.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 

débitos de sua responsabilidade; 

9.5. Fiscalizar o presente Contrato por meio do setor competente da CONTRATANTE. 

9.6. Acompanhar a entrega dos serviços licitados pela CONTRATADA, podendo intervir durante a sua 

execução, para fins de ajustes ou suspensão do fornecimento. 

9.7. Exigir a apresentação de notas fiscais com as requisições fornecidas, recibos, atestados, declarações 

e outros documentos que comprovem as operações realizadas, o cumprimento de pedidos, o 

atendimento de providências, o compromisso de qualidade, etc, bem como fornecer à CONTRATADA 

recibos, atestados, vistos, declarações e autorizações de compromissos que exijam essas comprovações. 

9.8. Aplicar à contratada as sanções regulamentares e contratuais; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (ART. 92, XIV, XVI E XVII) 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do instrumento convocatório e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.4. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que 

ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

10.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

10.6. Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 

representante da Administração para a gestão do contrato; 

10.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

10.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

10.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

10.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

10.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II) Impedimento de licitar e contrata e será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar 
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a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos  (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III) Declaração de inidoneidade será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos  (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV) Multa: 

a) Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida. 

b) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

c) Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

e) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

I) Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

II) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

III) As peculiaridades do caso concreto; 

IV) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

V) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

VI) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
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12.7. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

12.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX) 

14.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem. 

14.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

14.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

14.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa e observado os dispostos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

15.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o 

livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, 

inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de 

agosto de 2018).  

15.1.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses 

dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos 

legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.  

15.2. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, dados 

pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e regulamentações 

posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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15.2.1. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que 

tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual.  

15.2.2. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 

indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação do MUNICÍPIO 

DE CORUMBÁ, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão.  

15.3. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a promover a 

segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de 

dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou 

ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento 

inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou o MUNICÍPIO 

DE CORUMBÁ está exposto.  

15.4. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, assim 

como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo.  

15.4.1. A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias do MUNICÍPIO DE CORUMBÁ e 

disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas 

à sistemática de proteção de dados.  

15.4.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao MUNICÍPIO DE CORUMBÁ, sempre que solicitado, toda e 

qualquer informação e documentação que comprovem a implementação dos requisitos de segurança 

especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do objeto contratado, bem como os 

demais dispositivos legais aplicáveis.  

15.5. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, consultores, 

e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da 

informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, devendo 

estes assumir compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados, 

documentos que devem estar disponíveis em caráter permanente para exibição ao MUNICÍPIO DE 

CORUMBÁ, mediante solicitação.  

15.5.1. A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, 

informações e recursos do MUNICÍPIO DE CORUMBÁ, em caso de desligamento de funcionário das 

atividades inerentes à execução do presente Contrato. 

15.6. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização por 

escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do 

objeto deste instrumento contratual.  

15.6.1. Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as informações 

fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da 

execução do instrumento contratual.  

15.7. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente 

ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste contrato, bem 

como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais 

danos aos titulares dos dados.  

15.8. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato ao MUNICÍPIO DE CORUMBÁ a 

ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento 

ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou 

inspeções.  

15.8.1. A comunicação acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das obrigações, e/ou sanções que 

possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.  
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15.9. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a CONTRATADA 

interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo MUNICÍPIO DE CORUMBÁ e, em no 

máximo trinta dias, sob instruções e na medida do determinado por este, eliminará completamente os 

Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando 

a CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal.  

15.10. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo e 

qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional decorrentes de 

tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pelo MUNICÍPIO DE CORUMBÁ para as 

finalidades pretendidas neste contrato. 

15.11. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos patrimoniais, morais, 

individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento de suas obrigações 

legais no processo de tratamento dos dados compartilhados pelo MUNICÍPIO DE CORUMBÁ.  

15.11.1. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI 

da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como do disposto no art.54 do 

mesmo normativo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA –  DO FORO E DA CONCILIAÇÃO (ART. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Corumbá, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir todas as 

questões oriundas do presente contrato, sendo esta, competente para a propositura de qualquer medida 

judicial, decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. E, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em três vias de igual 

teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos 

legais e jurídicos. 

 

Corumbá, 18 de Outubrohttps://admin2.mlbidding.com.br//?url=licitacoes/update&licitacao=43713 

2024. 

 

 

_________________________ 

LUIZ HENRIQUE MAIA DE PAULA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO 

 

_________________________ 

CLÁUDIA MARCHIORETO DA SILVA - ME 

CNPJ: 26.588.294/0001-08 

 

TESTEMUNHAS: 

NOME: 
CPF: 

NOME:  
CPF: 

 

MATEUS GRANDO GAYER:01402531060 
2024.10.18 15:02:49 -03'00'
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL
Rua Desembargador Leão Neto do Carmo, 23 - Bairro Parque dos Poderes - CEP 79037-100 - Campo Grande - MS -

http://www.tre-ms.jus.br

 

PROCESSO        : 0002458-33.2025.6.12.8000
INTERESSADO : Seção de Manutenção Predial
ASSUNTO           : RECURSO APRESENTADO NO PREGÃO 90016/2025
 

Decisão nº 19 / 2025 - TRE/PREGOEIRO

 
Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade pregão, em sua

forma eletrônica, que tem por objeto a contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços continuados de manutenção preventiva e corretiva em sete
(07) plataformas elevatórias instaladas nos prédios Sede e Almoxarifado, Depósito
de Urnas e Arquivo Central do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul

 
DA SESSÃO PÚBLICA
A sessão pública do Pregão 90016/2025, conduzida por esta Pregoeira, iniciou-se em
12/08/2025 através do Portal de Compras do Governo Federal (compras.gov.br). O
certame contou com a participação de 7 empresas.
Após análise das propostas, a empresa CLAUDIA MARCHIORETO DA SILVA (CNPJ
26.588.294/0001-08), primeira colocada, teve sua proposta no valor de R$
37.800,00 aceita, sendo habilitada após a verificação da documentação.
A empresa MULTITEC ELEVADORES LTDA, classificada em 4º lugar, manifestou sua
intenção de recurso. Em conformidade com a legislação vigente, o sistema registrou
o recurso automaticamente. Sendo assim, foram estabelecidos os seguintes prazos
para apresentação de razões e contrarrazões:

Data limite para recurso: 15/08/2025
Data limite para contrarrazão: 20/08/2025

 
DAS RAZÕES DO RECURSO
A empresa MULTITEC ELEVADORES LTDA (CNPJ nº 09.477.789/0001-40) interpôs
recurso administrativo contra a decisão que declarou a empresa CLAUDIA
MARCHIORETO DA SILVA (CNPJ nº 26.588.294/0001-08) como vencedora do Pregão
nº 90016/2025.
O recurso se baseia na inexequibilidade da proposta vencedora, que apresentou um
valor de R$ 37.800,00, uma redução de 62% em relação ao orçamento estimado de
R$ 99.600,00.
Para demonstrar a inviabilidade da proposta, a recorrente apresentou as seguintes

Decisão 19 (1904901)         SEI 0002458-33.2025.6.12.8000 / pg. 1



alegações:

Exigência da Lei nº 14.133/2021: O art. 59, §2º, da lei 14.133 determina que
propostas com preços significativamente baixos sejam justificadas com
documentação que comprove sua viabilidade. A proposta vencedora, por ser
substancialmente inferior ao valor estimado, não cumpre este requisito.
Custo mínimo de execução: A empresa recorrente calculou os custos mínimos
anuais para o serviço (mão de obra, deslocamento, peças), chegando a um
valor de R$ 64.000,00. Este valor é 69% maior que o preço proposto pela
vencedora, indicando que a proposta não cobre sequer os custos essenciais da
execução.
Preço fora da realidade do mercado: O valor de R$ 37.800,00 está muito abaixo
da faixa de preços de mercado, que, segundo a recorrente, varia entre R$
80.000,00 e R$ 110.000,00 para este tipo de serviço.

A Multitec Elevevadores LTDA argumenta que aceitar uma proposta inexequível
pode gerar riscos como má execução do contrato, abandono dos serviços ou pedidos
de reequilíbrio financeiro, indo contra os princípios de eficiência e economicidade da
Administração Pública.
Diante disso, a empresa solicita a desclassificação da proposta vencedora, caso a
mesma não comprove sua viabilidade, e a reclassificação das demais propostas do
certame.

 
DAS CONTRARRAZÕES DO RECURSO

 
As contrarrazões foram apresentadas por CLAUDIA MARCHIORETO DA SILVA (MM
INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ELEVADORES) tempestivamente. O documento
refuta o recurso administrativo interposto pela empresa MULTITEC ELEVADORES
LTDA, que alega a inexequibilidade da proposta vencedora no pregão eletrônico.
A Recorrida defende a validade de sua oferta com base em três eixos principais:

Viabilidade da Proposta: A empresa argumenta que seu preço, embora menor, é
plenamente exequível e reflete a realidade do mercado. Para comprovar isso, ela
apresentou sua composição de seus custos e contratos anteriores que atestam
sua experiência no setor. A defesa ressalta que o valor foi determinado por
fatores internos, como logística, economia de escala e sua localização em Campo
Grande-MS, que a concorrente não considerou em sua análise.

Conformidade do Certame: O documento aponta que o agente de contratação
atuou corretamente ao habilitar a proposta da MM, pois a documentação
apresentada, incluindo os atestados de capacidade técnica, foi considerada
satisfatória. As contrarrazões sustentam que a decisão está alinhada com os
princípios da Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021), como a competitividade e a
economicidade.

Responsabilidade da Administração: É destacado que a Administração Pública
possui o poder-dever de fiscalizar a execução do contrato, garantindo que o
serviço seja prestado conforme o acordado. Essa prerrogativa assegura que a
proposta, mesmo com valor reduzido, será cumprida. O documento cita um
acórdão do Tribunal de Contas da União (TCU) para reforçar este ponto.

Diante dos argumentos apresentados, a Recorrida solicita formalmente o recebimento
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de suas contrarrazões e a rejeição total do recurso da Multitec. O objetivo é que a
decisão de mantê-la como vencedora do certame seja ratificada, uma vez que sua
proposta é a mais vantajosa para a Administração Pública e está em estrita
conformidade com o edital.

 
 

DO JULGAMENTO DO MÉRITO DO RECURSO
O princípio da vinculação ao edital estabelece que o edital é a lei que rege o
processo licitatório. A Administração Pública não pode se desviar das regras ali
definidas, sob pena de violar os direitos dos licitantes e expor o ato a
questionamentos nas esferas administrativa e judicial.
O princípio do julgamento objetivo exige que a análise das propostas e da
documentação seja feita com base em critérios claros e definidos no instrumento
convocatório, vedando a utilização de fatores subjetivos ou não previstos.
A importância desses princípios é reforçada pelo Art. 5º da Lei nº 14.133/2021, que
os elenca entre as diretrizes fundamentais da nova lei de licitações:

“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade
administrativa, da igualdade, do planejamento, da
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da
motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da
segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as
disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942
(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).”

Conclui-se que, uma vez estabelecida uma regra no edital, a Administração deve
segui-la estritamente, analisando a documentação e as propostas de forma objetiva
e sem desvios.
O recurso não apontou descumprimento do edital por parte da Administração ou da
licitante vencedora. A decisão de aceitar a proposta foi tomada com base em
critérios objetivos e respeitou todos os princípios da licitação. O fato de o valor ser
significativamente menor que o estimado não é, por si só, um vício, mas sim um
resultado de um processo competitivo que beneficia a Administração Pública.
Salienta-se que a Lei nº 14.133/2021 busca promover a economicidade. O valor
ofertado, embora baixo, representa uma economia significativa para o erário.
Rejeitar uma proposta válida, unicamente por ser inferior à estimativa, fere o
princípio da economicidade e o próprio propósito da licitação, que é obter as
melhores condições para a Administração.
Ressalta-se que a empresa vencedora foi questionada, via chat, quanto sua ciência
às condições do termo de referência, em especial ao que tange o fornecimento de
peças e materiais, tendo respondido ter pleno conhecimento das condições do
Edital.
Além disso, a análise de custo da empresa Multitec Elevadores LTDA é simplesmente
uma projeção própria, baseada em seu modelo de negócio. A licitação permite a
livre concorrência, e outras empresas podem ter estruturas de custos diferentes,
mais eficientes, ou estarem dispostas a operar com margens de lucro menores para
conquistar o contrato. Aceitar as estimativas da recorrente como verdade absoluta
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significaria limitar a competitividade e favorecer indevidamente um participante
sobre outro.
É crucial notar que a própria recorrente, em sua argumentação, indicou um custo
mínimo de R$ 64.000,00, mas ofertou um lance de R$ 48.700,00, contradizendo
suas próprias alegações de inexequibilidade.
Além disso, outra empresa, a TFI ELEVADORES LTDA, de São Paulo, deu um lance
muito próximo ao da vencedora (R$ 38.900,00), o que reforça a viabilidade do preço
ofertado.
Em conformidade com os princípios da legalidade e do julgamento objetivo, a
aceitação de uma proposta de baixo valor não configura um vício, mas sim um
resultado direto da competitividade do certame. Essa decisão, portanto,
alinha-se à busca pelo interesse público, garantindo a opção mais vantajosa para a
Administração Pública.

 
DA DECISÃO

Do exposto, das razões e contrarrazões apresentadas e dos
dispositivos legais supracitados, esta Pregoeira CONHECE do recurso
apresentado pela empresa MULTITEC ELEVADORES LTDA  e DECIDE pelo seu NÃO
PROVIMENTO, mantendo-se o resultado do pregão m.º 90016/2025.

A presente decisão será divulgada no COMPRASNET, e no sítio do
TRE/MS na internet, para conhecimento dos interessados, e será submetida à
autoridade competente do TRE/MS para decisão final, nos termos da legislação
aplicável, ao final do certame.

 
(assinado eletronicamente)

Maria Julia de Arruda Mestieri
Pregoeira

 
Documento assinado eletronicamente por MARIA JULIA DE ARRUDA MESTIERI,
Comissão de Contratação, em 20/08/2025, às 11:51, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-
ms.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1904901 e o código CRC E0073ECC.
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